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Pais transformam luto em luta por 
mudanças contra o bullying escolar no DF

A morte de um adolescen-
te de 14 anos tem chamado a 
atenção em Brasília. Davi He-
lou Bernardes Mota estudava 
no Colégio Católica Brasília, em 
Taguatinga (DF). Lá, os familia-
res relataram que ele sofria, há 
cerca de dois anos, persegui-
ções e ofensas por parte de um 
grupo de outros jovens.

Os pais, Aline Helou e Luiz 
Henrique Mota, são servidores 
da Secretaria de Estado de Saú-
de do Distrito Federal (SES-DF). 
Ela é nutricionista e ele, enfer-
meiro, e atualmente ocupa um 
cargo de gerência na Atenção 
Primária da Região Centro-Sul.

A mãe, Aline Helou, contou 
que procurou a direção escolar 
desde os primeiros sinais de 
que o filho era alvo de bullying. 
Ela relembrou que transfe-
riu Davi do Colégio Ideal, em 
Águas Claras (DF), pelo mesmo 
motivo e buscou a nova escola 
por acreditar que o perfil con-
fessional da instituição propor-
cionaria um olhar mais huma-
no a questões do tipo.

Por diversas vezes, eles bus-
caram o Colégio Católica na ten-
tativa de solucionar a questão, 
mas avaliaram que as medidas 
apresentadas eram paliativas e 
serviam apenas para dar uma 
resposta formal à família.

Diante da sensação de ne-
gligência, agora buscam cha-
mar a atenção da sociedade 
para o problema do bullying 
nas escolas e levar o debate ao 
parlamento, com o objetivo de 
incentivar a criação de leis que 
não se limitem à conscientiza-
ção, mas também estabeleçam 
medidas concretas de preven-
ção e enfrentamento.

DOIS ANOS DE SOFRIMENTO
Os pais perceberam que 

algo estava errado quando o 
filho contou ao tio, irmão mais 
novo de Aline, que era alvo de 
insultos homofóbicos. A situa-
ção ficou mais evidente após 
um episódio em que Davi se 
sentiu excluído de uma festa.

“Me ligou pedindo para 
buscá-lo, enquanto chorava 
copiosamente”, relatou o pai. 
Segundo Luiz, outros rapazes 
insultaram o filho devido à fan-
tasia que ele havia escolhido.

Na primeira ida à escola, 
os pais conversaram com a 
orientadora pedagógica, que 
os acolheu e prometeu uma in-
tervenção específica na turma, 
coincidentemente na semana 

de combate ao bullying. No en-
tanto, segundo Aline, “a gente 
nunca recebeu retorno”.

Depois, a família viu um co-
mentário racista de um colega 
contra outro aluno em um gru-
po de WhatsApp e voltou para 
alertar sobre o caso. A orienta-
dora prometeu medidas, mas, 
de novo, nada foi visto.

Em um terceiro episódio, a 
própria orientadora chamou os 
pais para falar sobre a proximi-
dade de Davi com uma menina 
que também sofria bullying e 
chegou a sugerir que o namoro 
precoce do adolescente poderia 
ser uma forma de “reafirmar a 
masculinidade” diante dos co-
mentários que ele recebia.

No ano seguinte, o mesmo 
colega que liderava um grupo 
de quatro meninos ameaçou 
bater em Davi, que só contou 
aos pais três meses depois. Os 
pais voltaram à escola, desta 
vez ameaçando processar o 
aluno, a família e a instituição.

A orientadora disse que cha-
maria as famílias, mas afirmou 
que “o máximo que a escola 
podia fazer era orientar” e que 
os alunos seriam separados de 
turma no ano seguinte. A sepa-
ração aconteceu, mas Aline e 
Luiz nunca souberam se a per-
seguição também cessou.

A LUTA DOS PAIS
No último dia 6, foi realiza-

do um ato no estacionamento 
do Colégio Católica em home-
nagem a Davi. Na ocasião, os 
pais relataram ter sido procu-
rados por diversos outros estu-
dantes que também passavam 
por situações similares, mas es-
tes alertavam que nada adian-
taria tomar uma atitude, pois 
as coisas não mudariam.

Durante a conversa, Luiz 
criticou a fragilidade da legis-
lação sobre bullying. “Se fala 
em ‘medidas cabíveis por par-
te das escolas’ sem especificar 
quais são. Não obriga que o 
Conselho Tutelar seja notifica-
do e não penaliza a escola em 
caso de omissão”, comentou.

Tocada com o que ouviu de 
outros jovens e movida pelo 
sentimento de impotência 
diante das autoridades, Aline 
decidiu criar o e-mail davihe-
louvive@gmail.com para rece-
ber denúncias e depoimentos 
de outros estudantes.

Surpresa com o resultado, 
ela disse que, em menos de 
dois dias, recebeu mais de 40 
mensagens vindas de diferen-
tes locais do país. “Mostra que 
não é uma situação isolada”.

Colegas de turma de Davi 
chegaram a criar um perfil no 
Instagram (@justicapordavihe-
lou) para pedir justiça e tam-
bém não deixar que o caso caia 
no esquecimento público.

Agora, a família busca mo-
bilizar a sociedade, parlamen-
tares e representantes do po-
der público em busca de uma 
legislação mais abrangente e 
específica, que aponte medi-
das para identificar, prevenir e 
combater casos de bullying.

“Eu falo que a minha inten-
ção era ajudar meu filho, mas 
eu não consegui. A gente vai 
transformar isso numa luta 
para que outros pais não pas-
sem pelo que a gente está vi-
vendo”, contou Aline.

O QUE DIZ A ESCOLA
O Colégio Católica Brasília 

afirmou, em nota, que “teve 
conhecimento de relatos en-
volvendo situações de bullying 

e adotou providências de aco-
lhimento, acompanhamento e 
encaminhamento” conforme 
seus protocolos de proteção.

A escola declarou que man-
tém “ações permanentes de 
prevenção ao bullying, promo-
ção da saúde emocional e valo-
rização da vida”, com respaldo 
de uma estrutura de proteção 
integral da União Brasileira de 
Educação Católica (Ubec), sua 
mantenedora, que inclui proto-
colos formais e uma Comissão 
Nacional de Proteção Integral 
de Crianças e Adolescentes.

A escola reafirmou “seu 
compromisso com o acolhi-
mento e o tratamento res-
ponsável de situações de vio-
lência” e sua disposição para 
colaborar com os órgãos com-
petentes, mas afirmou que, 
“em respeito à privacidade 
dos envolvidos, não divulga-
rá informações individuais” 
sobre os atendimentos.

PROJETO EM TRAMITAÇÃO
O deputado distrital Pastor 

Daniel de Castro (PP) defende 
a criação de atendimento psi-
cossocial prioritário para es-
tudantes vítimas de bullying 
nas escolas do DF.

A medida está prevista no 
Projeto de Lei nº 2.170/2026, 
de autoria do parlamentar, que 
também propõe denominar a 
política distrital de enfrenta-
mento ao bullying como Lei 
Rodrigo Castanheiras. O texto 
está tramitando na Câmara Le-
gislativa do DF (CLDF).

Daniel de Castro afirmou 
que as leis atuais precisam 
avançar na proteção das víti-
mas. “Não basta identificar o 
problema, registrar a ocorrên-
cia ou punir o agressor. É preci-

so cuidar da vítima”, declarou.
Para ele, o projeto busca 

garantir acolhimento imediato 
e acompanhamento especiali-
zado aos estudantes que apre-
sentarem sinais de violência. A 
proposta estabelece que, iden-
tificados indícios de bullying, 
as escolas deverão preservar a 
privacidade da vítima, comuni-
car os responsáveis e providen-
ciar o atendimento necessário.

O acompanhamento pode-
rá ser realizado com a rede pú-
blica de saúde, o Sistema Único 
de Saúde (SUS), os Centros de 
Atenção Psicossocial (Caps) e 
instituições especializadas.

O parlamentar também 
citou o caso de Rodrigo Casta-
nheira, cuja morte motivou a 
homenagem, como razão para 
ampliar o debate sobre a vio-
lência entre jovens. “A intenção 
é transformar a memória em 
uma iniciativa de proteção a 
outros estudantes” disse.

O QUE A PSICOLOGIA DIZ
A culpa sentida por pais e 

responsáveis após a morte de 
um filho não deve ser alimen-
tada por explicações simplifica-
das sobre o ocorrido, afirma a 
psicóloga Thayene Belo, profes-
sora da Estácio Brasília e mes-
tre em Saúde Pública pela Es-
cola Nacional de Saúde Pública 
Sergio Arouca (ENSP/Fiocruz).

Segundo a especialista, o 
autoextermínio é um fenô-
meno complexo, que envolve 
diferentes fatores individuais, 
relacionais e sociais. Ela res-
salta que, após uma perda, fa-
miliares costumam questionar 
se poderiam ter identificado 
sinais de sofrimento ou agido 
de outra maneira. No entanto, 
nem sempre os indícios são cla-
ros antes de uma tragédia.

Para ela, o acolhimento dos 
familiares após uma morte, 
chamado de pósvenção, deve 
incluir assistência psicológica 
e atenção às pessoas próximas.

Sobre a atuação das escolas, 
Thayene defende a criação de 
protocolos para identificar e 
interromper agressões, regis-
trar ocorrências e acompanhar 
as vítimas. A especialista alerta 
que o bullying não deve ser tra-
tado como brincadeira ou con-
flito comum entre estudantes.

“A prevenção é uma respon-
sabilidade conjunta entre esco-
la, família, comunidade, saúde 
e rede de proteção”, afirmou 
ela citando que as instituições 
não devem encerrar o atendi-
mento após uma reunião.

Família de adolescente morto em Brasília busca cobrar respostas da sociedade e do poder público
CEDIDA
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